
Boa prova!

u ç õ e s
1- Escreva seu nome e número de inscrição, de forma legível, nos locais indicados.
2- Verifi que se o Número do Gabarito, colocado na quadrícula acima, é o mesmo constante do seu  CARTÃO 

DE RESPOSTAS e da etiqueta colada na carteira escolar; esses números deverão ser idênticos, sob pena 
de prejuízo irreparável ao seu resultado neste processo seletivo; qualquer divergência, exija do Fiscal de 
Sala um caderno de prova cujo número do gabarito seja igual ao constante do seu CARTÃO DE 
RESPOSTAS.

3- O CARTÃO DE RESPOSTAS tem, obrigatoriamente, de ser assinado. Esse CARTÃO DE RESPOSTAS 
não poderá ser substituído, portanto, não o rasure nem o amasse.

4- Transcreva a frase abaixo para o local indicado no seu CARTÃO DE RESPOSTAS em letra cursiva,  para 
posterior exame grafológico:

   “Quatro etapas para uma façanha: planejar objetivamente, preparar religiosamente, proceder 
positivamente, perseguir persistentemente ”.

5- DURAÇÃO DA PROVA: 3 horas, incluído o tempo para o preenchimento do CARTÃO DE RESPOSTAS.
6- Na prova há 60 questões de múltipla escolha, com cinco opções: a, b, c, d e e.
7- No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas por seus respectivos números. Preencha, 

FORTEMENTE, com caneta esferográfi ca (tinta azul ou preta), toda a área correspondente à  opção de sua 
escolha, sem ultrapassar seus limites.

8- Será anulada a  questão cuja  resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada mais de 
uma opção. Evite deixar questão sem resposta.

9- Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confi ra este CADERNO com muita atenção, pois nenhuma 
reclamação sobre o total de questões e/ou falhas na impressão será aceita depois de iniciada a prova.

10- Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos,  
tampouco será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular etc.).

11- Por motivo de segurança, somente durante os trinta minutos que antecedem o término da prova, poderão 
ser copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme subitem 6.5 do edital 
regulador do concurso.

12-  Entregue este CADERNO DE PROVA, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao Fiscal de Sala, 
quando de sua saída, que não poderá  ocorrer  antes  de  decorrida  uma  hora  do  início  da  prova;  a 
não-observância dessa exigência acarretará a sua exclusão do concurso.
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DIREITO TRIBUTÁRIO

01- Ainda que atendidas as condições e os limites estabelecidos 
em lei, é vedado ao Poder Executivo alterar as alíquotas do 
imposto sobre

a) importação de produtos estrangeiros.
b) exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou 

nacionalizados.
c) propriedade territorial rural.
d) operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a 

títulos ou valores mobiliários.
e) produtos industrializados.

02- Segundo a legislação própria, considera-se estrangeira(o) 
e, salvo disposição em contrário, pode, sobre ela(e), incidir 
o imposto de importação (salvo se por outra razão seja 
verifi cada sua   não-incidência) :

a) mercadoria restituída pelo importador estrangeiro, por 
motivo de modifi cações na sistemática de importação 
por parte do país importador.

b) mercadoria enviada em consignação e não vendida no 
exterior no prazo autorizado, quando retorna ao País.

c) produto devolvido do exterior por motivo de defeito 
técnico, para reparo ou substituição.

d) mercadoria nacional que retornar ao País.
e) produto estrangeiro em trânsito aduaneiro de passagem 

acidentalmente destruído no País.

03- Para os efeitos do imposto de renda, o ___________ 
percebido na alienação de bens imóveis considera-
se ___________. Já a importância paga a título de 
aluguel, remetida, creditada, empregada ou entregue ao 
contribuinte, produzido por bens imóveis é denominada 
_________. Um(a) _________, na linguagem tributária, 
é o valor percebido independentemente de ser produzido 
pelo capital  ou o trabalho do contribuinte.

a) rendimento....rendimento de capital........ganho 
imobiliário....si necura

b) provento.......rendimento imobiliário.......provento 
predial....provento

c) rendimento....rendimento de capital.......ganho 
imobiliário....pre benda

d) ganho....ganho de capital.......rendimento de capital....
sine cura

e) ganho ....ganho de capital......rendimento de capital....
pro vento

04- •     Aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios 
compete instituir contribuições de intervenção no domínio 
econômico e de interesse das categorias profi ssionais ou 
econômicas, desde que para o custeio, em benefício dos 
respectivos sujeitos passivos, e no âmbito territorial do ente 
tributante? 

• A Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 
incidente sobre a importação e a comercialização de 
petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados, 
e álcool etílico combustível (CIDE) foi instituída pela 
União com a fi nalidade de fi nanciamento de projetos 
de proteção ao meio ambiente, ao consumidor, a bens 
e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico? 

• Compete aos municípios o imposto sobre a cessão, 
a título oneroso, de direitos à aquisição, por ato oneroso, 
de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de 
direitos reais sobre imóveis? 

a) Não, não, sim
b) Não, não, não
c) Sim, sim, sim
d) Não, sim, sim
e) Não, sim, não

05- O campo de incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados abrange:

a) todos os produtos relacionados na TIPI.
b) todos os produtos relacionados na TIPI, com alíquota, 

mesmo os com alíquota zero.
c) todos os produtos, exceto aqueles a que corresponde a 

notação “Zero”.
d) todos os produtos com alíquota.
e) todos os produtos, mesmo os com alíquota zero ou com 

a notação NT, ainda que não relacionados na TIPI.

06- •   O sócio cotista pode ser responsabilizado com base 
na regra de solidariedade do CTN, sem que tenha 
participado da gerência?

• A alíquota incidente sobre as importações de mercadorias 
entradas em território nacional é defi nida pela norma 
vigente no momento em que se efetivou o registro da 
declaração apresentada pelo importador à repartição 
alfandegária competente?

• O fato gerador do imposto de importação é a data da 
celebração, no Brasil ou no exterior, do contrato de 
compra e venda relativo aos produtos importados, ou, 
se conhecido, o instante em que são embarcadas as 
mercadorias adquiridas no estrangeiro?

a) Sim, sim, sim
b) Não, não, não
c) Não, sim, não
d) Não, sim, sim
e) Não, não, sim
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07- Leia cada um dos assertos abaixo e assinale (V) ou (F), 
conforme seja verdadeiro ou falso. Depois, marque a opção 
que contenha a exata seqüência.

(   ) É legítima a cobrança da COFINS e do PIS sobre as 
operações relativas à energia elétrica, serviços de 
telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis 
e minerais do País.

(   )  A Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social - COFINS, com a incidência não-cumulativa, 
tem como fato gerador o faturamento mensal, assim 
entendido o total das receitas auferidas pela pessoa 
jurídica, independentemente de sua denominação ou 
classifi cação contábil. 

(   ) Foram instituídas a Contribuição para o PIS/PASEP-
Importação e a Contribuição para a COFINS, devida 
pelo importador de bens estrangeiros ou serviços do 
exterior. 

a) V V F
b) F V F
c) V F F
d) F F F
e) V V V

08- A lei autorizou a remissão dos débitos incidentes sobre a 
receita bruta decorrente do transporte internacional de 
cargas ou passageiros, mas essa remissão é restrita aos 
débitos 

a) constituídos antes de fevereiro de 1999 das empresas 
nacionais proprietárias de embarcações em tráfego 
internacional,  quando o pagamento for efetuado em 
moedas conversíveis, relativamente à COFINS e ao 
PIS/PASEP.

b) independentemente de serem constituídos ou não, 
mesmo os inscritos em dívida ativa, correspondentes 
à contribuição para o PIS/PASEP, à COFINS e ao 
FINSOCIAL de responsabilidade das empresas de 
transporte aéreo.

c) não inscritos em Dívida Ativa, correspondentes à 
contribuição para o PIS/PASEP, à COFINS e ao 
FINSOCIAL incidentes sobre a receita bruta decorrente 
do transporte marítimo de cargas ou passageiros.

d) constituídos apenas depois de fevereiro de 1999, das 
empresas nacionais proprietárias de embarcações em 
tráfego internacional, quando o pagamento for efetuado 
em moedas conversíveis, relativamente à COFINS e ao 
PIS/PASEP.

e) constituídos antes de fevereiro de 1999 pelas empresas 
nacionais de transporte aéreo e empresas armadoras 
nacionais, quando o pagamento for efetuado em moedas 
conversíveis, relativamente à COFINS e ao PIS/PASEP.

09- Relativamente aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º 
de janeiro de 2002, foram isentas da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL)

a) as pessoas físicas que perceberam apenas rendimentos 
do trabalho.

b) as pessoas jurídicas  que participarem do programa do 
primeiro emprego.

c) as pessoas jurídicas que aplicarem em  títulos e valores 
mobiliários a favor de seus empregados.

d) as entidades fechadas de previdência complementar.
e) as organizações não governamentais dedicadas à 

proteção do meio ambiente.

10- A pessoa jurídica enquadrada na condição de microempresa 
e de empresa de pequeno porte pode optar pela inscrição 
no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte - SIMPLES. 

A inscrição no SIMPLES implica pagamento mensal    
unifi cado de impostos e contribuições. O pagamento 
unifi cado não exclui, entre outras, a incidência da CPMF, 
em relação à qual será observada a legislação aplicável 
às demais pessoas jurídicas.

a) A primeira afi rmação está errada, porque só as 
microempresas podem optar pelo SIMPLES. A outra 
está correta.

b) A primeira afi rmação está correta, mas a segunda não, 
porque a CPMF está entre os impostos incluídos no 
pagamento mensal simplifi cado.

c) Ambos os parágrafos contêm afi rmações corretas, assim 
previstas na legislação corrente.

d) A primeira só não está correta, porque o regime do 
SIMPLES não depende de opção, por ser direito          ex 
lege. A segunda está correta.

e) A primeira afi rmação está correta, mas a segunda não, 
porque, além da CPMF, nenhuma outra contribuição ou 
imposto está excluído do regime.
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11- Leia cada um dos assertos abaixo e assinale (V) ou (F), 
conforme seja verdadeiro ou falso. Depois, marque a opção 
que contenha a exata seqüência.

(   ) A Secretaria da Receita Federal do Brasil resguardará, 
na forma da legislação aplicável à matéria, o sigilo das 
informações prestadas, relativamente à Contribuição 
Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de 
Valores e de Crédito e Direitos de Natureza Financeira 
– CPMF.

(   ) À Secretaria da Receita Federal do Brasil é facultada 
a utilização das informações obtidas, relativamente 
à Contribuição Provisória sobre Movimentação ou 
Transmissão de Valores e de Crédito e Direitos de 
Natureza Financeira – CPMF, para instaurar procedimento 
administrativo tendente a verifi car a existência de crédito 
tributário relativo a impostos e contribuições e para 
lançamento, no âmbito do procedimento fi scal, do crédito 
tributário porventura existente.

(   ) À vista do dever de resguardar  o sigilo das informações 
prestadas relativamente à CPMF, as autoridades 
fazendárias não poderão utilizá-las para instaurar 
procedimento administrativo tendente à constituição 
de crédito tributário relativo a outras contribuições ou 
impostos, nem exigir dos contribuintes informações 
respeitantes à movimentação fi nanceira bancária.

a) V V V
b) V V F
c) F F V
d) F F F
e) V F V

12- Leia cada um dos assertos abaixo e assinale (V) ou (F), 
conforme seja verdadeiro ou falso. Depois, marque a      
opção que contenha a exata seqüência.

(   ) Os convênios reclamam o prévio abono da Assembléia 
Legislativa, por assimilação deles aos tratados 
internacionais que, pela Constituição, necessitam da 
aprovação prévia do Congresso Nacional.

(   ) A lei instituidora da isenção de mercadorias, mesmo 
que nada diga a respeito, é extensiva às mercadorias 
estrangeiras, quando haja previsão da lei mais favorecida, 
porque para não ofender o disposto no art. 98 do CTN 
ela tem de ser interpretada como aplicável a todos os 
casos que não os ressalvados, em virtude de extensão 
de isenção pelos tratados internacionais.

(   ) Os atos administrativos normativos entram em vigor, em 
regra, na data da sua publicação.

a) F F V
b) F F F
c) V V V
d) F V V
e) V F V

13- Considerando os temas “vigência” e “aplicação” da legislação 
tributária, julgue os itens a seguir. Marque com (V) a assertiva 
verdadeira e com (F) a falsa, assinalando ao fi nal a opção 
correspondente.

(   ) É condição de vigência da lei tributária a sua efi cácia.
(   ) O CTN veda a extraterritorialidade da legislação 

tributária.
(   ) Não é vedado aos decretos dispor sobre o termo inicial 

da vigência dos atos expedidos pelas autoridades 
administrativas tributárias.

(   ) O Código Tributário Nacional adota como regra a 
irretroatividade da lei tributária.

a) V F F V
b) F F V F
c) F F V V
d) V F V V
e) V F V F

14-Considerando o que decorre do sistema constitucional 
tributário brasileiro, julgue os itens a seguir, e marque com 
(V) a assertiva verdadeira e com (F) a falsa, assinalando ao 
fi nal a opção correspondente.

(   ) A progressividade do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana pode ser estipulada em 
função de subutilização do solo urbano.

(   )  As alíquotas máximas do Imposto Sobre Serviços 
de qualquer natureza são estipuladas por lei 
complementar.

(   ) A chamada “competência residual da União” consiste 
na possibilidade de instituir imposto não cumulativo, 
podendo, eventualmente, a base de cálculo desse ser a 
mesma de outro, já prevista na Constituição.

(   ) A medida provisória que majore contribuição para o 
fi nanciamento da Previdência Social somente poderá 
surtir efeitos no exercício seguinte se convertida em lei 
até o último dia do exercício precedente.

a) V V F V
b) F F V F
c) V F V F
d) F V F F
e) V F F V
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15- Leia cada um dos assertos abaixo e assinale (V) ou (F), 
conforme seja verdadeiro ou falso. Depois, marque a opção 
que contenha a exata seqüência.

(   ) A situação defi nida em lei, desde que necessária para o 
nascimento da obrigação tributária principal é o seu fato 
gerador.

(   ) Qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, 
impõe a prática de um ato que não tenha por objeto o 
pagamento de tributo ou multa, é obrigação tributária 
acessória.

(   ) Atos ou negócios jurídicos praticados com a fi nalidade 
de encobrir a ocorrência do fato gerador do tributo ou 
a natureza dos elementos constitutivos da obrigação 
tributária, desde que legítimos perante a legislação 
civil, não podem ser desconsiderados pela autoridade 
tributária.

a) V V V
b) F V V
c) F F F
d) F F V
e) V F V 

16- A lei tributária pode atribuir responsabilidade solidária

a) a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva 
obrigação.

b) a diversas pessoas, cabível a invocação, por elas, do 
benefício de ordem, não do benefício de divisão.

c) quando não haja comunhão de interesses relativamente 
à situação que constitua fato gerador da obrigação 
principal.

d) restrita às hipóteses  expressas no Código Tributário 
Nacional.

e) a quem tenha interesse comum no fato imponível, caso 
em que será exigível o tributo, integralmente, de cada 
um dos coobrigados.

17- A restituição de tributos, cujo encargo fi nanceiro possa 
transferir-se, somente pode ser obtida se o_____________
______ provar que não o transferiu ou que está autorizado 
pelo ________________.

No caso do direito ao creditamento do IPI, não se aplica 
esta regra, porque não se trata de ________________
____.

a) contribuinte .... fi sco.... tributo indireto.
b) sujeito passivo .... sujeito ativo .... compensação.
c) sujeito passivo .... sujeito ativo .... restituição do 

indevido.
d) contribuinte de direito .... contribuinte de fato .... repetição 

de indébito.
e) responsável .... contribuinte .... repetição de indébito.

18- Considerando o tema “isenção tributária”, julgue os itens a 
seguir e marque com (V) a assertiva verdadeira e com (F) a 
falsa, assinalando  ao fi nal a opção correspondente.

(   ) Se concedida com prazo determinado e sob condições 
não pode ser revogada.

(   ) Com o advento da Constituição de 1988, a concessão 
da isenção heterotópica passou a ser proibida (art. 151, 
III). 

(   ) Por ser a isenção nada mais que o reverso da tributação, 
a lei isentiva só entra em vigor no exercício fi nanceiro 
seguinte ao em que instituída.

(   ) Segundo a letra do Código Tributário Nacional, a isenção 
constitui mera dispensa legal do pagamento do tributo.

a) V F F V
b) V V F V
c) V F V F
d) F V F V
e) V F F F

19- • No interregno que medeia a declaração e o vencimento, 
o valor declarado a título de tributo, corre o prazo 
prescricional da pretensão de cobrança?

• O inadimplemento de obrigações tributárias caracteriza 
infração legal que justifi que redirecionamento da 
responsabilidade para o sócio-gerente da empresa?

• A expressão ‘ato não defi nitivamente julgado’ constante 
do artigo 106, II, letra ‘c’, do Código Tributário Nacional 
refere-se ao âmbito administrativo (já que no âmbito 
judicial não se procede ao lançamento)?

a) Sim, não, sim
b) Não, sim, não
c) Sim, sim, não
d) Não, não, não
e) Sim, sim, sim

20- Leia cada um dos assertos abaixo e assinale (V) ou (F), 
conforme seja verdadeiro ou falso. Depois, marque a      
opção que contenha a exata seqüência.

(   ) A Lei de Execução Fiscal (LEF) prevê que a inscrição em 
dívida ativa suspende o curso do prazo prescricional.

(   ) O Código Tributário Nacional não prevê essa 
suspensão.

(   ) O STJ entende que a suspensão do prazo prescricional 
prevista na LEF sofre as limitações impostas pelo CTN.

a) F V V
b) F F F
c) V F V 
d) F F V
e) V V V
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO

21- No âmbito da Seguridade Social, com sede na Constituição 
Federal/88 (art. 194), podemos afi rmar:

a) A seguridade social compreende um conjunto de ações 
de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, 
visando a assegurar os direitos relativos à saúde, à vida, 
à previdência e à assistência social.

b) A seguridade social compreende um conjunto integrado 
de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da       
sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos 
à saúde, à previdência e à assistência social.

c) A seguridade social compreende um conjunto de ações 
dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a 
assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à 
assistência social.

d) A seguridade social compreende um conjunto integrado 
de ações dos Poderes Públicos e da sociedade, 
destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência, à vida e à assistência social.

e) A seguridade social compreende um conjunto integrado 
de ações de iniciativa dos Poderes Públicos constituídos 
e da sociedade, destinado a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência e a assistência social.

22- Indique qual das opções está correta com relação aos 
objetivos constitucionais da Seguridade Social:

a) Irredutibilidade do valor dos serviços.
b) Eqüidade na cobertura.
c) Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços 

às populações urbanas e rurais.
d) Seletividade na prestação dos benefícios e serviços às 

populações urbanas e rurais.
e) Diversidade de atendimento.

23- Quanto ao fi nanciamento da seguridade social, de acordo 
com o estabelecido na CF/88 e na legislação do respectivo 
custeio, assinale a opção correta.

a) A lei não pode instituir outras fontes de custeio além 
daquelas previstas na Constituição Federal.

b) São isentas de contribuição para a seguridade social 
as entidades benefi centes de assistência social que 
atendam às exigências estabelecidas em lei.

c) As contribuições sociais criadas podem ser exigidas no 
ano seguinte à publicação da respectiva lei.

d) Há possibilidade de criar benefício previdenciário sem 
prévio custeio.

e) Mesmo em débito com o sistema da seguridade social, 
pode a pessoa jurídica contratar com o poder público.

24- Com relação às contribuições sociais, no âmbito da 
seguridade social, é correto afi rmar:

a) As contribuições sociais, de que trata o art. 195 da 
CF/88, só poderão ser exigidas após decorridos noventa 
dias da data da publicação da lei que as houver instituído 
ou modifi cado, não se lhes aplicando o disposto no art. 
150, III, b, da Carta Magna.

b) As contribuições sociais de que trata o art. 195, da CF/88, 
só poderão ser exigidas após decorridos cento e oitenta 
dias da data da publicação da lei que as houver instituído 
ou modifi cado, não se lhes aplicando o disposto no art. 
150, III, b, da Carta Magna.

c) São isentas de contribuição para a seguridade social 
todas as entidades de assistência social que atendam 
às exigências estabelecidas em lei complementar.

d) As contribuições sociais de que trata o art. 195, da CF/88, 
só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da 
assinatura da lei que as houver instituído ou modifi cado, 
não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b, da 
Carta Magna.

e) As contribuições sociais de que trata o art. 195, da CF/88, 
só poderão ser criadas e exigidas após decorridos 
noventa dias da publicação da lei que as houver instituído 
ou modifi cado, não se lhes aplicando o disposto no art. 
150, III, b, da Carta Magna.

25- Com relação à aposentadoria por invalidez, prevista na Lei 
8.213/91, é incorreto afi rmar:

a) A aposentadoria por invalidez não será concedida ao 
trabalhador avulso.

b) A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá 
da verifi cação da condição de incapacidade mediante 
exame médico-pericial a cargo da Previdência.

c) A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, 
quando for o caso, a carência exigida, será devida ao 
segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-
doença, for considerado incapaz.

d) A aposentadoria por invalidez, inclusive a decorrente 
de acidente do trabalho, consistirá numa renda mensal 
correspondente a 100% (cem por cento) do salário-
de-benefício.

e) A aposentadoria por invalidez será concedida ao 
trabalhador doméstico.
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26- Para os segurados empregados e trabalhadores avulsos, 
entende-se por salário de contribuição:

a) a remuneração auferida, sem dependência da fonte 
pagadora, em uma ou mais empresas ou pelo exercício 
de sua atividade por conta própria, durante o mês, 
observados os limites mínimo e máximo do salário de 
contribuição.

b) o valor recebido pelo cooperado, ou a ele creditado, 
resultante da prestação de serviços a terceiros, pessoas 
físicas ou jurídicas, por intermédio da cooperativa.

c) o valor por eles declarado, observados os limites mínimo 
e máximo do salário de contribuição.

d) vinte por cento do valor bruto auferido pelo frete, carreto, 
transporte, não se admitindo a dedução de qualquer valor 
relativo aos dispêndios com combustível e manutenção 
do veículo, ainda que parcelas a este título fi gurem 
discriminadas no documento.

e) a remuneração auferida em uma ou mais empresas, 
assim entendida a totalidade dos rendimentos que lhe 
são pagos, devidos ou creditados a qualquer título, 
durante o mês.

27- Indique qual dos benefícios listados abaixo, de acordo com 
a legislação previdenciária, é reembolsado à empresa:

a) Auxílio-acidente.
b) Aposentadoria por idade.
c) Salário-família pago aos segurados a seu serviço.
d) Aposentadoria por invalidez.
e) Pensão por morte.

28- De acordo com a Lei n. 8.213/91, na parte relativa ao 
auxílio-doença, indique qual das opções está incorreta:

a) é um benefício de caráter continuado.
b) é devido ao segurado.
c) a sua extinção ocorre diante da recuperação da 

capacidade para o trabalho.
d) em regra, possui prazo de carência para a sua 

concessão.
e) é concedido diante da incapacidade permanente para o 

trabalho.

29- No âmbito da orientação sumulada dos Tribunais Superiores 
em matéria previdenciária, é correto afi rmar, exceto:

a) Cabe ação declaratória para reconhecimento de tempo 
de serviço para fi ns previdenciários.

b) Os débitos relativos a benefício previdenciário, vencidos 
e cobrados em juízo após a vigência da Lei 6.899/81, 
devem ser corrigidos monetariamente na forma prevista 
nesse diploma legal.

c) Os juros de mora nas ações relativas a benefícios 
previdenciários incidem a partir da citação válida.

d)  A prova exclusivamente testemunhal basta à 
comprovação da atividade rurícola, para efeito da 
obtenção de benefício previdenciário.

e) A revisão de que trata o art. 58 do ADCT/88 não se     
aplica aos benefícios previdenciários concedidos após a 
promulgação de 1988.

30- No campo da responsabilidade dos sócios pelos débitos da 
Seguridade Social,  é verdade afi rmar que:

a) A responsabilidade solidária dos sócios comporta 
benefício de ordem, se a sociedade, indiscutivelmente, 
possuir patrimônio mais do que sufi ciente para arcar 
com dívida.

b) A responsabilidade solidária não inclui os sócios das 
sociedades de responsabilidade limitada.

c) A responsabilidade solidária dos sócios não fi ca limitada 
ao pagamento do débito da sociedade no período 
posterior à Lei 8.620/93, que, pela relevância social do 
débito para com a Seguridade Social, retroage para 
alcançar o patrimônio dos sócios para pagamentos 
anteriores à sua entrada em vigor.

d) A responsabilidade dos sócios por dívidas contraídas pela 
sociedade para com a Seguridade Social, decorrentes 
do descumprimento das obrigações previdenciárias, é 
solidária e encontra respaldo no art. 13 da Lei 8.620/93 e 
no art. 124 do Código Tributário Nacional.

e) A Lei 8.620/93 não trouxe inovação ao ordenamento 
jurídico vigente, permanecendo a responsabilidade 
dos sócios pelos débitos da Seguridade Social 
como subsidiária e regulada pelo art. 135 do Código 
Tributário Nacional, que exige a comprovação de 
que o não-recolhimento da exação decorreu de ato 
praticado com violação à lei, ao contrato social ou ao 
estatuto da empresa pelo sócio-gerente.

31- A Lei de Benefícios da Previdência Social (Lei n. 8.213/91), no 
art. 11, elenca como segurados obrigatórios da Previdência 
Social na condição de empregado, entre outros, as seguintes 
pessoas físicas, exceto:

a) Aquele que presta serviço de natureza urbana ou 
rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua 
subordinação e mediante remuneração, inclusive como 
diretor empregado.

b) Aquele que, contratado por empresa de trabalho 
temporário, defi nida em legislação específi ca, presta 
serviço para atender a necessidade transitória de 
substituição de pessoal regular e permanente ou 
a acréscimo extraordinário de serviço de outras 
empresas.

c) O empregado de organismo ofi cial internacional ou 
estrangeiro em funcionamento no Brasil, ainda que 
coberto por regime próprio de previdência social.

d) O exercente de mandato eletivo federal, estadual ou 
municipal, desde que não vinculado a regime próprio de 
previdência social.

e) O brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no 
Brasil para trabalhar como empregado em empresa 
domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante 
pertença a empresa brasileira de capital nacional.
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32- Leia cada um dos assertos abaixo e assinale (V) ou (F), 
conforme seja verdadeiro ou falso. Depois, marque a opção 
que contenha a exata seqüência.

(   ) O tratamento dado às empresas concordatárias é 
idêntico ao dispensado às empresas em situação regular, 
inclusive quanto à identifi cação dos co-responsáveis e à 
cobrança dos encargos legais, mas não incidirão multas 
de qualquer espécie. 

(   ) Segundo a tradição da fi scalização da receita 
previdenciária, NFLD distingue-se de Auto de Infração, 
porque aquela diz respeito à obrigação principal e este 
às obrigações acessórias e à respectiva penalidade 
pecuniária.

(   ) O desconto da contribuição social previdenciária, por 
parte do responsável pelo recolhimento, sempre se 
presumirão feitos, oportuna e regularmente, mesmo que 
provada a omissão na sua realização.

a) V V V
b) F F F
c) V V F
d) V F F
e) F V V

33- Leia cada um dos assertos abaixo e assinale (V) ou (F), 
conforme seja verdadeiro ou falso. Depois, marque a opção 
que contenha a exata seqüência.

(   ) A contribuição social previdenciária dos segurados 
empregado, empregado doméstico e trabalhador 
avulso é calculada mediante a aplicação da alíquota 
de oito, nove ou onze por cento sobre o seu salário de 
contribuição, de acordo com a faixa salarial constante da 
tabela publicada periodicamente pelo MPS.

(   ) O segurado empregado, inclusive o doméstico, 
que possuir mais de um vínculo, deverá comunicar 
mensalmente ao primeiro empregador a remuneração 
recebida até o limite máximo do salário de contribuição, 
envolvendo os vínculos adicionais.

(   ) No que couberem, as obrigações de comunicar a 
existência de pluralidade de fontes pagadoras aplicam-
se ao trabalhador avulso que, concomitantemente, 
exerça atividade de empregado.

a) V F V
b) V V F
c) V V V
d) V F F
e) F F F

34- Figura na legislação como obrigação da empresa - e a 
autoridade responsável por órgão do poder público, por órgão 
de registro público ou por instituição fi nanceira em geral, no 
âmbito de suas atividades, exigirá dela, obrigatoriamente - a 
apresentação de Certidão Negativa de Débito ou de Certidão 
Positiva de Débito com Efeitos de Negativa, nas seguintes 
hipóteses:

a) na licitação, na contratação com o poder público e 
no recebimento de benefícios ou incentivo fi scal ou 
creditício, que lhe forem concedidos.

b)  na alienação ou oneração, a qualquer título, de bem 
imóvel ou direito a ele relativo.

c) quando da averbação de obra de construção civil no 
Registro de Imóveis.

d)  no registro ou arquivamento, no órgão próprio, de ato 
relativo à baixa ou redução de capital de fi rma individual 
ou de empresário individual, redução de capital social, 
cisão total ou parcial, transformação ou extinção de 
entidade ou sociedade comercial ou civil e transferência 
de controle de cotas de sociedades de responsabilidade 
limitada.

e) na alienação ou oneração, a qualquer título, de bem 
móvel de valor superior ao estabelecido periodicamente 
mediante Portaria do MPS, incorporado ao ativo 
permanente da empresa.

35- No contexto dos Crimes contra a Previdência Social, em 
particular das inovações advindas da Lei n. 9.983/2000, é 
correto afi rmar:

a) O crime tipifi cado no art. 168-A do Código Penal 
não se consuma com o simples não-recolhimento 
das contribuições previdenciárias descontadas dos 
empregados no prazo legal.

b) O crime previsto na alínea “d” do art. 95 da Lei               n. 
8.212/91 não foi revogado pelo art. 3º do referido diploma 
legal, que não tipifi ca a mesma conduta no art. 168-A do 
Código Penal.

c) O elemento subjetivo da infração penal prevista no 
art. 168-A do Código Penal exige a demonstração do 
especial fi m de agir ou o dolo específi co de fraudar a 
Previdência.

d) O art. 3º do referido diploma legal apenas transmudou a 
base legal da imputação do crime da alínea “d” do art. 95 
da Lei n. 8.212/91 para o art. 168-A do Código Penal.

e) A teor da dicção do art. 168-A do Código Penal, a penhora 
de bens é causa de extinção de punibilidade da infração 
penal.

Prova3_Tributária_Aduaneira_Gabarito_1.indd   8Prova3_Tributária_Aduaneira_Gabarito_1.indd   8 16/11/2005   17:25:4216/11/2005   17:25:42



Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil - AFRFB - 2005 9 Àrea: Tributária e Aduaneira - Prova 3 - Gabarito 1

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E COMÉRCIO 
INTERNACIONAL

36- O estado membro das Nações Unidas que viole 
persistentemente os princípios contidos na Carta daquele    
organismo internacional está sujeito à sanção, que     
decorre de recomendação de instância interna daquele 
organismo, mediante procedimento que se caracteriza, a 
saber:

a) a sanção consiste em aplicação de multa, pela Assembléia 
Geral, de quem também parte a recomendação para a 
aplicação da referida sanção.

b) a sanção consiste na perda de todas as ajudas e subsídios 
internacionais mediados pela Organização das Nações 
Unidas, a partir de recomendação da Assembléia Geral, 
a ser confi rmada pelo Conselho de Segurança.

c) a sanção consiste na suspensão por tempo indeterminado 
da participação do Estado penalizado na Organização 
das Nações Unidas, a partir de proposta da Assembléia 
Geral, que será encaminhada para confi rmação do 
Conselho de Segurança.

d) a sanção consiste em determinação da perda de direito 
de voto na Assembléia Geral, por parte do Estado 
penalizado, a partir de recomendação de dois terços dos 
membros da Organização das Nações Unidas.

e) a sanção consiste em possibilidade de expulsão da 
Organização das Nações Unidas, pela Assembléia Geral, 
mediante recomendação do Conselho de Segurança.

37- A adoção da cláusula da nação mais favorecida pelo modelo 
do Acordo Geral de Tarifas e Comércios (GATT) teve como 
indicativo e desdobramento a pressuposição da       igualdade 
econômica de todos os participantes do GATT, bem como, 
no plano fático:

a) a luta contra práticas protecionistas, a exemplo da 
abolição de acordos bilaterais de preferência.

b) a manutenção de barreiras alfandegárias decorrentes 
de acordos pactuados entre blocos econômicos, 
a      exemplo do trânsito comercial entre membros 
do MERCOSUL e da União Européia, criando-se vias 
comerciais preferenciais freqüentadas e protagonizadas 
por atores globais que transcendem o conceito de 
estado-nação.

c) a liberação da prática de imposição de restrições 
quantitativas às importações, por parte dos estados 
signatários que, no entanto, podem manter políticas de 
restrições qualitativas.

d) a liberalização do comércio internacional, mediante a 
vedação de quaisquer restrições diretas e indiretas, 
fulminando-se a tributação na exportação, proibida 
pelas regras do GATT, que especifi camente vedam a 
incidência de quaisquer exações nos bens e serviços 
exportados, de acordo com tabela anualmente revista, e 
que complementa as regras do Acordo.

e) o descontrole do comércio internacional, mediante 
a aceitação de barreiras tarifárias, permitindo-se a 
tributação interna, medida extrafi scal que redunda na 
exportação de tributos, instrumento de incentivo às 
indústrias internas e de manutenção de níveis ótimos 
de emprego, evidenciando-se as preocupações da 
Organização Mundial do Comércio em relação a 
mercados produtores e consumidores internos.

38- O debate em torno do movimento da globalização anima 
expressivos intelectuais do mundo contemporâneo. Discute-
se, entre outros, os efeitos normativos que a globalização 
suscita nos direitos internos. A concepção de um Direito de 
feição neoliberal, que comprovaria o triunfo do capitalismo, 
um dos aspectos que marcaria o fi m da guerra fria, é 
denunciada ou festejada por vários pensadores, a propósito 
de críticos e de defensores do neoliberalismo globalizante. 
Entre os entusiastas do modelo neoliberal, destaca-se:

a) Boaventura de Sousa Santos, que defende uma 
contraglobalização hegemônica e que intransigentemente 
critica as alternativas ao neoliberalismo, que vê como o 
estágio mais avançado do modelo econômico ocidental 
e que deve ser mantido de qualquer modo.

b) Ulrich Beck, que defende uma sociedade de risco, na 
qual não há indicação de equívocos na globalização, 
concebida para distribuir riquezas e multiplicar 
possibilidades de ascensão social, inclusive eliminando 
diferenças entre países ricos e pobres.

c) Francis Fukuyama, pensador ligado ao conservadorismo 
norte-americano, que vê na vitória do neoliberalismo 
o fi m da história e o surgimento do último homem, 
metáforas utilizadas para caracterizar a inexistência de 
outras opções fora do capitalismo neoliberal.

d) Michel Chossudovsky, que percebe no neoliberalismo 
normativo a única alternativa para o combate da 
globalização da pobreza, que teria como causas a 
reação de países periféricos no sentido de resistirem ao 
ideário do Consenso de Washington.

e) Manuel Castells, que propõe uma terceira via, 
concebendo um modelo que implique na mitigação 
das regras do capitalismo, em favor de uma sociedade 
de bem-estar social, tendo como ponto de partida a 
negação de uma sociedade altamente informatizada, 
que denomina sociedade em rede.
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39- Nos termos e na defi nição da Convenção de Viena sobre 
Direito dos Tratados, e para seus fi ns, a expressão “reserva”  
tem signifi cado normativo e características específi cas, 
nomeadamente:

a) a reserva é uma declaração bilateral feita por dois 
estados, seja qual for o seu teor ou denominação, ao 
assinarem, ratifi carem, aceitarem ou aprovarem um 
tratado, ou a ele aderirem, com o objetivo de excluírem 
ou modifi carem o efeito jurídico de certas disposições 
do tratado em sua aplicação a esses dois estados. 
Não pode ser feita a retirada de uma reserva após a 
comunicação da mesma, dado que sua comunicação 
suscita a suspensão dos efeitos do tratado.

b) a reserva é uma declaração bilateral feita por dois 
estados, seja qual for o seu teor ou denominação, ao 
assinarem, ratifi carem, aceitarem ou aprovarem um 
tratado, ou a ele aderirem, com o objetivo de incluírem 
ou modifi carem o efeito jurídico de certas disposições 
do tratado em sua aplicação a esses dois estados. 
A retirada de uma reserva ou de uma objeção a essa 
reserva deve ser formulada por escrito, devendo-se 
aguardar 30 (trinta) dias contados da comunicação para 
que a reserva possa surtir seus efeitos.

c) a reserva é uma declaração multilateral feita por mais de 
dois estados, seja qual for o seu teor ou denominação, 
ao assinarem, ratifi carem, aceitarem ou aprovarem um 
tratado, ou a ele aderirem, com o objetivo de incluírem 
ou modifi carem o efeito jurídico de certas disposições do 
tratado em sua aplicação a esses estados. A aceitação 
expressa de uma reserva ou sua objeção, feita antes 
da confi rmação, não produz efeitos até que todos os 
estados pactuantes sejam comunicados.

d) a reserva é uma declaração unilateral feita por um estado, 
seja qual for o seu teor ou denominação, ao assinar, 
ratifi car, aceitar ou aprovar um tratado, ou a ele aderir, 
com o objetivo de excluir ou modifi car o efeito jurídico de 
certas disposições do tratado em sua aplicação a esse 
estado. A reserva, sua aceitação expressa e sua objeção 
devem ser formuladas por escrito e comunicadas aos 
Estados contratantes e aos outros estados com direito 
de se tornarem partes no tratado.

e) a reserva é uma declaração unilateral feita por um estado, 
seja qual for o seu teor ou denominação, ao assinar, 
ratifi car, aceitar ou aprovar um tratado, ou a ele aderir, 
com o objetivo de incluir ou modifi car o efeito jurídico de 
certas disposições do tratado em sua aplicação a esse 
estado. A retirada de uma reserva ou de uma objeção 
deve ser formulada por escrito e encaminhada para 
conhecimento dos estados pactuantes dentro de 30 
(trinta) dias contados da referida retirada ou objeção.

40- A ruptura de relações diplomáticas ou consulares entre 
as partes, no que toca a tratado entre elas pactuado, nos 
termos da Convenção de Viena sobre direito dos tratados:

a) não atinge as relações jurídicas e econômicas 
decorrentes do pacto, em virtude da cláusula pacta sunt 
servanda, que é absoluta em direito internacional.

b) não afeta as relações jurídicas estabelecidas por elas 
pelo tratado, salvo na medida em que a existência de 
relações diplomáticas ou consulares seja indispensável 
à aplicação do tratado.

c) extingue todas as relações jurídicas decorrentes do 
tratado, com efeitos ex tunc, dada previsão geral contida 
na Convenção.

d) suspende imediatamente o alcance das relações 
jurídicas e econômicas decorrentes da convenção, 
como resultado da aplicabilidade da cláusula rebus sic 
stantibus, que é absoluta em direito internacional.

e) extingue todas as relações jurídicas decorrentes do 
tratado, com efeitos ex nunc, dada previsão geral contida 
na Convenção.

41- O estado X, principal importador mundial de brocas 
helicoidais, adquire o produto de vários países, entre eles 
os estados Y e Z.  Alegando questões de ordem interna, o 
estado X, num dado momento, decide majorar o imposto 
de importação das brocas helicoidais provenientes de Y, 
e mantém inalterado o tributo para as brocas helicoidais      
oriundas de Z. Considerando que os países X, Y e Z fazem 
parte da Organização Mundial do Comércio, com base em 
que princípio da Organização o estado Y poderia reclamar a 
invalidade dessa prática?

a) Princípio da transparência.
b) Princípio do tratamento nacional.
c) Respeito ao compromisso tarifário.
d) Cláusula da nação mais favorecida.
e) Princípio da vedação do desvio de comércio.
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42- Assinale a opção incorreta.

a) No âmbito do Mercosul, adotou-se um regime para a 
aplicação de medidas de salvaguarda às importações 
provenientes de países não-membros do bloco.

b) O sistema de solução de controvérsias do Mercosul, 
defi nido pelo Protocolo de Olivos, estabelece um Tribunal 
Permanente de Revisão para o julgamento de recursos 
contra decisões dos Tribunais Arbitrais Ad Hoc – o que 
não existia no Protocolo de Brasília, antecessor do de 
Olivos.

c) Em 2004, o Mercosul concluiu acordos comerciais, por 
exemplo, com a Índia e com a SACU (União Aduaneira 
Sul-Africana, formada por África do Sul, Botsuana, 
Lesoto, Namíbia e Suazilândia), e atualmente negocia    
acordos com outros países.

d) Muito embora o Mercosul almeje à conformação de um 
mercado comum, atualmente o bloco se encontra no 
estágio de união aduaneira imperfeita (ou incompleta). 
Para a conclusão dessa etapa, basta a eliminação das 
exceções ao livre-comércio intrabloco.

e) De acordo com o Protocolo de Usuhaia, a plena vigência 
das instituições democráticas é condição essencial 
para o processo de integração entre seus signatários 
(países do Mercosul, Bolívia e Chile). Prevê o Protocolo 
que a ruptura da ordem democrática em um dos países 
pode levar à suspensão de seus direitos e obrigações 
nos processos de integração entre os membros desse 
Protocolo.

43- Assinale a opção incorreta.

a) Segundo as regras atualmente vigentes, o Brasil pode 
modifi car, a cada seis meses, até 40% (quarenta por 
cento) dos produtos de sua lista de exceção à Tarifa 
Externa Comum. 

b) Atualmente, o Brasil pode manter até 100 (cem) itens 
da Nomenclatura Comum do Mercosul como lista de 
exceção à Tarifa Externa Comum.

c) A defi nição da lista de exceção brasileira à Tarifa Externa 
Comum do Mercosul é feita pelo Conselho de Ministros 
da Câmara de Comércio Exterior (Camex). 

d) Compete ao Conselho de Ministros da Câmara de 
Comércio Exterior (Camex) orientar a política aduaneira, 
observada a competência específi ca do Ministério da 
Fazenda.

e) As resoluções da Câmara de Comércio Exterior (Camex) 
poderão ter, excepcionalmente, caráter sigiloso, nos 
casos previstos na legislação vigente.

44- Assinale a opção correta.

a) A medida de salvaguarda, quando aplicada, deve incidir 
tão-somente em relação aos países responsáveis pelo 
surto de importação no país que adota a medida. A 
esse respeito, segundo o Acordo sobre Salvaguardas 
da OMC, a medida somente pode ser aplicada em 
relação aos países cuja participação no mercado do país 
importador seja igual ou superior a 30% (trinta por cento) 
em relação ao produto investigado.

b) Os pressupostos de aplicação das medidas de 
salvaguarda são: (i) surto de importações, (ii) existência 
de prejuízo grave à indústria nacional e (iii) nexo causal 
entre o surto de importações e o prejuízo grave à 
indústria nacional. A ameaça de prejuízo grave não  é  
sufi ciente para dar ensejo à aplicação de uma medida 
de salvaguarda.

c) A China, que faz parte da Organização Mundial do 
Comércio, está sujeita à incidência de salvaguardas 
transitórias. Com base no Protocolo de Acessão do   
país à Organização, não é necessário o prejuízo grave 
para que se justifi que uma salvaguarda contra a China, 
bastando, sob este quesito, a ocorrência ou ameaça de 
desorganização de mercado provocada pelo surto de 
importações chinesas.

d) Como medida de defesa comercial que é, a salvaguarda 
não dá ensejo à compensação comercial para os países 
que vierem a ser prejudicados por sua aplicação.

e) O surto de importações, para que possa justifi car a 
salvaguarda, precisa ser verifi cado em termos absolutos. 
Nesse sentido, não basta que o aumento signifi cativo 
das importações se verifi que apenas em comparação 
com a produção nacional.

45- A respeito de defesa comercial, assinale a opção correta.

a) Caso não seja possível o cálculo do preço de exportação, 
ou caso o preço seja duvidoso segundo os parâmetros 
da legislação aplicável, o preço de exportação do 
produto investigado pode ser construído pela autoridade 
investigadora para fi ns de constatação da prática do 
dumping.

b) Para neutralizar a prática do dumping, o país prejudicado 
pode aplicar uma medida antidumping, respeitando o 
princípio da não-seletividade, ou seja, a aplicação da 
medida deverá atingir todas as importações do produto 
em questão, não importando sua procedência.

c) Segundo as normas  da OMC, pratica dumping a 
empresa que vende no mercado de outro país abaixo do 
seu preço de custo.

d) Para a aplicação da medida antidumping é necessária a 
comprovação do dolo específi co, ou seja, do objetivo da 
empresa estrangeira de eliminar ou restringir a ação da 
concorrência no país importador.

e) A aplicação da medida antidumping pode ser feita 
de modo tanto qualitativo, por meio de um direito        
antidumping ad valorem ou específi co, ou de modo 
quantitativo, ou seja, por meio da defi nição de uma 
cota que restrinja o ingresso do produto no mercado 
do país importador.

Prova3_Tributária_Aduaneira_Gabarito_1.indd   11Prova3_Tributária_Aduaneira_Gabarito_1.indd   11 16/11/2005   17:25:4316/11/2005   17:25:43



Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil - AFRFB - 200512Àrea: Tributária e Aduaneira - Prova 3 - Gabarito 1

46- Assinale a opção incorreta.

a) O Sistema Harmonizado, composto por 21 Seções, 
constitui instrumento empregado internacionalmente 
para a classifi cação de mercadorias, a partir de uma 
estrutura de códigos e suas respectivas descrições.  Os 
Capítulos 98 e 99 do referido Sistema, contudo, foram 
reservados para usos especiais dos países vinculados 
a ele. O Brasil emprega o Capítulo 99 para registrar 
operações como, por exemplo, de consumo de bordo de 
combustíveis.

b) No que atine à interpretação do Sistema Harmonizado, 
quando uma mercadoria aparentemente possa ser 
classifi cada em duas ou mais posições, a classifi cação 
deve ser feita, em regra, pela posição mais genérica em 
detrimento das mais específi cas.

c) A classifi cação fi scal da mercadoria deve ser feita pelo 
próprio importador. Não obstante, em caso de dúvida 
sobre a classifi cação do bem, há previsão legal para 
que, respeitados parâmetros, seja formulada consulta à 
autoridade aduaneira com vistas à correta classifi cação 
da mercadoria.

d) Dos oito dígitos que compõem a Nomenclatura Comum 
do Mercosul, os seis primeiros são formados pelo Sistema 
Harmonizado, ao passo em que o sétimo e oitavo dígitos 
correspondem a desdobramentos específi cos defi nidos 
no âmbito do Mercosul. 

e) Os títulos das seções, capítulos e subcapítulos do 
Sistema Harmonizado têm apenas valor indicativo. Para 
os efeitos legais, a classifi cação fi scal é determinada 
pelos textos das posições e das Notas de Seção e de 
Capítulo.

47- Assinale a opção correta.

a) Não integram o valor aduaneiro do bem os gastos 
relativos a carga, descarga e manuseio, associados ao 
transporte da mercadoria importada até o ponto onde 
devam ser cumpridas as formalidades de entrada no 
território aduaneiro.

b) Caso não seja possível a determinação do valor 
aduaneiro pelo método do valor de transação, a 
autoridade aduaneira está autorizada a, em seguida, 
defi nir o valor aduaneiro do bem tendo como parâmetro 
o preço do produto similar no mercado doméstico. 

c) A autoridade aduaneira no Brasil deve respeitar a 
seqüência de métodos de valoração aduaneira prevista 
no Acordo sobre Valoração Aduaneira da OMC. Contudo, 
caso haja a aquiescência da autoridade aduaneira, 
o importador pode optar pela aplicação do método do 
valor computado antes do método dedutivo.

d) Não integra o valor aduaneiro da mercadoria o custo de 
transporte do bem importado até o porto ou o aeroporto 
alfandegado de descarga ou o ponto de fronteira 
alfandegado onde devam ser cumpridas as formalidades 
de entrada no território aduaneiro.

e) O Acordo sobre Valoração Aduaneira da OMC é um 
dos chamados acordos plurilaterais da Organização, ou 
seja, vincula apenas os países que desejarem aderir ao 
Acordo, situação na qual se enquadra o Brasil.

48- Atribua a letra (V) para as afi rmativas verdadeiras e (F) para 
as falsas. Em seguida, marque a opção que contenha a 
seqüência correta.

(   ) Para fi ns de concessão de benefício tributário, a 
origem de um produto nem sempre coincide com a sua 
procedência.

(   ) O “Formulário A”, documento expedido pela Secretaria 
de Comércio Exterior (Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior), é o instrumento que      
atesta a origem do produto para fi ns de concessão de 
tratamento tributário diferenciado no âmbito do Sistema 
Geral de Preferências.

(   ) O Acordo sobre Regras de Origem da OMC defi ne, 
para cada Capítulo do Sistema Harmonizado, o critério 
utilizado para se conferir origem aos produtos do 
Capítulo.

(   ) Entre os critérios possíveis para se conferir origem 
estão, por exemplo, o salto na classifi cação tarifária e a 
agregação de valor.

(   ) Segundo o Acordo sobre Regras de Origem da OMC, 
as regras de origem não-preferenciais devem ser 
defi nidas de maneira positiva (ou seja, devem indicar o 
que confere origem, e não o que não confere origem). 
Normas negativas, contudo, podem ser empregadas 
para esclarecer uma norma positiva.

(   ) O Certifi cado de Origem Mercosul apresentado será 
desqualifi cado pela autoridade aduaneira, para fi ns de 
reconhecimento do tratamento preferencial, quando fi car 
comprovado que não acoberta a mercadoria submetida 
a despacho, por ser originária de terceiro país ou não 
corresponder à mercadoria identifi cada na verifi cação 
física, conforme os elementos materiais juntados.

Assinale a seqüência correta.

a) V V F F V F
b) F V V F V F
c) F F V F F V
d) V F V V V V
e) V F F V V V

49- Assinale a opção que completa corretamente a lacuna 
abaixo.

A / O ________________ consiste em modalidade de 
fi nanciamento de exportações em que o exportador 
recebe os recursos relativos à operação após o embarque 
da mercadoria, com base no título de crédito gerado pela 
operação, antes, porém, que o banco tenha recebido as 
divisas relativas à transação.

a) Carta de Crédito de Exportação 
b) Cobrança de Exportação
c) Adiantamento sobre Contrato de Câmbio (ACC)
d) Convênio de Pagamento de Crédito Recíproco
e) Adiantamento sobre Cambiais Entregues (ACE)
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50- A respeito das modalidades de pagamentos internacionais, 
relacione as colunas e, em seguida, assinale a opção 
correta.

1. remessa sem saque 
2. remessa antecipada
3. cobrança à vista
4. crédito documentário

(   ) forma de pagamento mediante a qual o importador 
remete previamente o valor parcial ou total da transação, 
após o que o exportador providencia a exportação da 
mercadoria e o envio da respectiva documentação.

(   ) forma de pagamento em que, após a expedição da 
mercadoria, o exportador entrega a um banco de sua 
preferência os documentos de embarque, juntamente 
com um saque contra o importador. O banco, a seu turno, 
remete os documentos, acompanhados de um carta-
cobrança, a seu correspondente na praça do importador, 
para cobrar do sacado. Efetuado o pagamento, o banco 
libera a documentação ao importador, para que ele 
possa retirar a mercadoria na alfândega.

(   ) modalidade de pagamento não empregada com muita 
freqüência no comércio internacional, por colocar o 
importador na dependência do exportador, implicando, 
assim, riscos para o primeiro, à medida que, enquanto 
não receber a mercadoria, não poderá ter certeza 
do cumprimento regular da obrigação por parte do 
exportador.

(   )  forma de pagamento utilizada em contratos internacionais 
segundo a qual um banco, por instruções de um cliente 
seu, compromete-se a efetuar um pagamento a um 
terceiro, contra a entrega de documentos estipulados, 
desde que os termos e condições sejam cumpridos.

(   ) modalidade de pagamento que envolve maior risco para 
o exportador, razão pela qual é pouco empregada  no 
comércio internacional (salvo nas importações realizadas 
por fi liais ou subsidiárias de fi rmas no exterior).

(   ) forma de pagamento segundo a qual o importador 
recebe diretamente do exportador os documentos de 
embarque, promove o desembaraço da mercadoria na 
aduana e, posteriormente, providencia a remessa da 
quantia respectiva para o exterior.

a) 3, 4, 3, 2, 4, 1
b) 2, 3, 2, 4, 1, 1 
c) 3, 4, 3, 1, 4, 2
d) 1, 3, 1, 4, 2, 2
e) 2, 4, 2, 1, 3, 3

ECONOMIA E FINANÇAS PÚBLICAS

51- Considere as seguintes informações para uma economia 
hipotética (em unidades monetárias):

Exportações de bens e serviços não fatores: 200
Importações de bens e serviços não fatores: 300
Renda líquida enviada ao exterior: 100

Com base nessas informações e considerando as 
identidades macroeconômicas básicas decorrentes de 
um sistema de contas nacionais, é correto afi rmar que 
essa economia hipotética apresentou:

a) défi cit no balanço de pagamentos em transações 
correntes de 100.

b) défi cit no balanço de pagamentos em transações 
correntes de 200.

c) superávit no balanço de pagamentos de 200.
d) saldo nulo no balanço de pagamentos em transações 

correntes.
e) superávit no balanço de pagamentos de 100.

52- Considere as seguintes informações para uma economia 
hipotética (em unidades monetárias):

Variação de estoques: 50.
Poupança líquida do setor privado: 270.
Depreciação: 30.
Défi cit do balanço de pagamentos em transações 
correntes: 100.
Saldo do governo em conta corrente: 300.

Com base nessas informações e considerando as 
identidades macroeconômicas básicas decorrentes de 
um sistema de contas nacionais, é correto afi rmar que a 
formação bruta de capital fi xo dessa economia foi de:

a) 520.
b) 620.
c) 550.
d) 650.
e) 600.

53- Considere válida a seguinte restrição orçamentária 
intertemporal de dois períodos para uma nação hipotética:

C1 + C2/(1+r) = Q1  + Q2/(1+r)

Onde C1 e C2 são os valores para o consumo no período 1 
e 2 respectivamente.
Q1 e Q2 as rendas dos períodos 1 e 2 respectivamente.
Considerando que essa economia hipotética “respeita” 
essa restrição e mantém relações comercial e fi nanceira 
com o resto do mundo, é incorreto afi rmar que:

a) o consumo no primeiro período pode ser maior do que a 
renda no primeiro período.

b) se C1 > Q1 então C2 < Q2.
c) o consumo no período 1 não pode ser igual ao consumo 

no período 2.
d) se a nação tiver um défi cit na conta corrente no 1º 

período, incorrendo assim em dívida externa, deverá 
ter um superávit futuro para pagar a dívida.

e) um défi cit comercial no primeiro período deve ser 
necessariamente compensado por um superávit 
comercial no 2º período.
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54- Suponha:
c = papel moeda em poder do público/M1
d = 1 – c
R = encaixes totais dos bancos comerciais / depósitos 
a vista
M1 = meios de pagamentos
B = base monetária
M1 = m.B
c = d 

Considere que no período 1 o valor para R foi de 0,5 
enquanto que no período 2 esse valor passou para 
0,6. Considerando que não houve variações nos outros 
coefi cientes de comportamento, pode-se afi rmar que o 
valor de m apresentou, entre os períodos 1 e 2:

a) uma queda de 6,250%.
b) um aumento de 6,250%.
c) uma queda de 4,100%.
d) um aumento de 4,100%.
e) uma queda de 8,325%.

55- Considere:
Md = demanda por moeda
P = nível geral de preços
Y = renda agregada
r = taxa de juros

Considere ainda:
Demanda real por moeda: Md/P = 0,3.Y – 20.r
Relação IS: Y = 650 – 1.000.r
Renda real de pleno emprego = 600

Considerando todas essas informações e supondo 
ainda que o nível geral de preços seja igual a 1, pode-se 
afi rmar que a oferta real de moeda no equilíbrio de pleno 
emprego é igual a 

a) 183.
b) 139.
c) 123.
d) 97.
e) 179.

56- Os impostos são modalidades de tributos cuja cobrança 
tem por fato gerador situação independente de qualquer 
atividade estatal específi ca, relativa ao contribuinte.       
Assim, indique qual opção que não condiz com a realidade 
referente ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural.

a) Sua destinação legal é distribuída entre a União (50%) e 
os Estados (50%), onde os imóveis estiverem situados.

b) Tem suas alíquotas fi xadas de forma a desestimular a 
manutenção de propriedades improdutivas.

c) É de competência da União.
d) São contribuintes o proprietário do imóvel, o titular de 

seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer título.
e) Tem como fato gerador a propriedade, o domicílio útil 

ou a posse de imóvel localizado fora da zona urbana do 
município.

57- O sistema tributário brasileiro é bastante complexo, tanto 
pelo grande número de impostos que incidem sobre os mais 
diversos fatos geradores como pela sua estrutura. Assinale 
a única opção falsa no que tange aos tipos e características 
dos impostos no Brasil.

a) Os impostos específi cos são aqueles cujo valor do 
imposto é fi xo em termos monetários.

b) Os impostos ad valorem são pró-cíclicos.
c) Os impostos do tipo ad valorem são aqueles em que há 

uma alíquota de imposto e o valor arrecadado depende 
da base sobre a qual incide.

d) O Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) é de 
competência da União e possui alíquotas bastante 
diferenciadas, de acordo com critérios de essencialidade 
do bem e com objetivos de arrecadação e de política 
industrial.

e) O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) corresponde ao antigo Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias (ICM), com a incorporação de novos 
itens como fatos geradores do imposto: transportes, 
energia elétrica, combustíveis e telecomunicações.

58- Com relação à incidência tributária de um imposto, assinale 
a única opção incorreta.

a) O peso morto é uma forma de inefi ciência econômica que 
deve ser levada em consideração quando políticas são 
elaboradas e implementadas.

b) A incidência de um imposto ou de um subsídio 
é, normalmente, compartilhada por produtores e 
consumidores, sendo que a fração que cada um acabará 
pagando, dependerá das elasticidades da oferta e da 
demanda.

c) A intervenção governamental resulta, geralmente, em 
um peso morto.

d) Se o governo impõe um imposto sobre vendas de 
determinada mercadoria, esse imposto terá por efeito 
deslocar a curva de demanda dessa mercadoria para 
cima. 

e) Quando o governo cria um imposto ou subsídio, o preço 
geralmente não refl ete elevação ou queda igual ao valor 
total do imposto ou subsídio.
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59- A diferença entre a arrecadação tributária e o gasto público 
leva a um dos conceitos mais discutidos na economia 
brasileira nos últimos anos, que é o défi cit público. Identifi que 
a opção incorreta no que diz respeito a défi cit público e 
fi nanças públicas.

a) Para evitar distorções causadas pela infl ação, é 
desejável se utilizar o conceito de défi cit operacional do 
setor público, onde, do lado da despesa, são excluídos 
os gastos com correção cambial e monetária das dívidas 
interna e externa. 

b) O défi cit público é equivalente à diferença entre o valor 
dos investimentos públicos e a poupança do governo em 
conta corrente.

c) Ao fi nanciar o défi cit público com a colocação de títulos 
junto ao setor privado, o governo aumenta as pressões 
infl acionárias do excesso de moeda e expande a dívida 
interna.

d) O governo pode fi nanciar o défi cit público por meio de 
emissão de moeda ou via colocação de títulos públicos 
junto ao setor privado.

e) O conceito de défi cit primário exclui, além dos pagamentos 
relativos à correção monetária, as despesas com juros 
reais das dívidas interna e externa, refl etindo, na prática, 
a situação das contas públicas, caso o governo não 
tivesse dívida.

60- A Constituição de 1988 teve como objetivo o fortalecimento 
da Federação. Identifi que qual a mudança provocada na 
tributação pela mesma, que não é verdadeira. 

a) Aumentou o grau de autonomia fi scal dos Estados e 
Municípios e descentralizou os recursos tributários. 

b) Atribuiu competência a cada um dos estados para fi xar 
autonomamente as alíquotas do seu principal imposto, 
o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS), sucessor do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias (ICM).

c) Reduziu os recursos disponíveis da União, por meio do 
aumento das transferências tributárias e da limitação de 
suas bases impositivas.

d) Obrigou o governo federal a criar novos tributos e elevar 
as alíquotas dos já existentes, em particular daqueles 
não sujeitos à partilha com Estados e Municípios.

e) Obrigou à União a recompor sua receita utilizando outros 
tributos tecnicamente melhores do que o Imposto de 
Renda e o Imposto sobre Produtos Industrializados, do 
ponto de vista da efi ciência do sistema econômico como 
um todo. 
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